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Wetjen e outros c. Alemanha – queixas no 68125/14 e 72204/14 e Tlapak e outros c. Alemanha – queixas no 11308/16 e 
11344/16,
Acórdãos de 22.3.2018 [Seção V]:
Alegadas vicissitudes processuais na decisão judicial de retirada de menores aos progenitores

Decisão: não violação do Artigo 8.o (por unanimidade)

1- Factos: Em ambos os casos, os requerentes eram membros da “Igreja das Doze Tribos”, uma comunidade religiosa 
onde alegadamente várias formas de castigo corporal eram usadas na educação das crianças. O tribunal nacional 
analisou, como meio de prova, imagens de vídeo que demonstravam tal tratamento, muito embora nenhum dos 
requerentes aparecesse nessas imagens.
Em Wetjen e outros, iniciou-se uma investigação preliminar na qual testemunhas confirmavam que a punição corporal 
era usada na educação de crianças na comunidade. O tribunal nacional determinou, a título provisório, a limitação do 
exercício das responsabilidades parentais relativamente aos progenitores e determinou o acolhimento das crianças 
numa instituição com fundamento na elevada probabilidade de as mesmas terem sido sujeitas a castigos corporais.
O Tribunal de recurso confirmou a decisão de retirada das crianças da comunidade, salientando a proporcionalidade da 
medida, uma vez que nenhuma outra medida de promoção e proteção poderia garantir a integridade física e psíquica 
das crianças.
Em Tlapak e outros, o tribunal de recurso confirmou a decisão da primeira instância, a qual determinou igualmente a 
limitação do exercício das responsabilidades parentais relativamente aos progenitores. O tribunal considerou existir o 
sério risco dos pais continuarem a punir corporalmente nas crianças no futuro, uma vez que se tratava de uma prática 
recorrente, inexistindo qualquer outra medida de promoção e protecção mais adequada.
Perante o TEDH os requerentes alegam a existência de falhas e vicissitudes processuais nos procedimentos internos, e 
bem assim que as medidas aplicadas pelos tribunais nacionais violavam o direito ao respeito pela sua vida familiar.
2 - Decisão:
a) Wetjen e outros: A decisão provisória de limitação do exercício das responsabilidades parentais constituiu uma 
interferência no direito dos requerentes ao respeito pela sua vida familiar. Contudo, o Tribunal considerou que a 
interferência era legal e visava a prossecução de um objetivo legítimo, nomeadamente, a protecção da saúde física e 
psíquica e os “direitos e liberdades” das crianças.
Por forma a evitar o risco de maus-tratos e de tratamento degradantes a crianças, o Tribunal recomendou aos Estados 
membros a proibição legal de todas as formas de castigos corporais contra crianças, nos respectivos ordenamentos 
jurídicos, (a lei alemã continha tal proibição) e a aplicação de tais disposições legais de forma proporcional e adequada.
O Tribunal considerou que, in casu, os tribunais nacionais cumpriram as exigências processuais implícitas no Artigo 8.º 
da Convenção, e bem assim as suas conclusões – de que os filhos dos requerentes estavam em risco de ser alvo de 
sistemáticos castigos corporais levados a cabo pelos pais – não eram nem arbitrarias nem irracionais, uma vez que se 
baseavam em elementos factuais bastantes e suficientes. A limitação do exercício das responsabilidades parentais 
restringia-se às áreas estritamente necessárias e a crianças, filhos dos requerentes, estavam numa faixa etária em que 
o castigo corporal seria expectável, pelo que encontravam-se em risco sério e iminente de um tratamento degradante.
Por outro lado, o Tribunal sublinhou a importância de os tribunais nacionais fundamentarem a inexistência de medidas 
alternativas que impliquem uma menor interferência nos direitos de cada família. In casu, ficou assente que os pais não 
mostravam qualquer disposição para se absterem de “disciplinar” os seus filhos, e bem assim que uma maior presença 
dos serviços de assistência social não poderia garantiria sua segurança em todos os momentos.
Além disso, ainda que os pais resistissem à pressão da comunidade e estivessem dispostos a abster-se de castigar 
corporalmente os filhos, não conseguiam garantir que outros membros da comunidade não o fizessem quando os 
supervisionassem. O Tribunal concordou que uma presença mais assídua dos serviços de assistência social não seria 
suficiente para garantir uma protecção efectiva das crianças, uma vez que os castigos corporais baseavam-se num 
dogma da referida comunidade religiosa.



Assim, existiam razões “relevantes e suficientes” para fundamentar as medidas judiciais adoptadas, tendo os tribunais 
nacionais ponderado de forma equilibrada os interesses das crianças e dos requerentes, não excedendo a margem de 
apreciação concedida às autoridades nacionais.
b) Tlapak e outros: Os tribunais nacionais fundamentaram de forma detalhada a inexistência de uma outra medida 
alternativa que implicasse uma menor interferência nos direitos de cada família e que fosse igualmente eficaz na 
protecção das crianças.
Por outro lado, o tribunal de recurso assinalou corretamente que, a situação criada pelos pais ao deixar o país na 
pendência do processo, em detrimento do superior interesse dos filhos, impossibilitou a aplicação de medidas menos 
gravosas, uma vez que as autoridades competentes não teriam capacidade de monitorizar a eficácia dessas medidas.
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